
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2473892 - SP (2023/0365993-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MAIS CREDIT CONSULTING E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADOS : IGOR GUILHEN CARDOSO - SP306033

JULIA MANTOVANI FREIRE DE CARVALHO - SP462337
DANIELLA PEREIRA DOS SANTOS BATISTA - SP451592
NATHALIA GOMES MONTEIRO - SP385046
MARIA FERNANDA MORAIS DE MELO - SP471860
LUIS FERNANDO XAVIER SANTOS MARTINS - SP480001

AGRAVADO : OSWALDO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : JOEL JOSÉ DO NASCIMENTO - SP150480

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IAC NO RESP
1.604.412/SC. SUSPENSÃO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO. ANDAMENTO
DO FEITO. DESNECESSIDADE. INÉRCIA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1.  No que diz respeito à prescrição intercorrente, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.604.412/SC,
sob o rito do incidente de assunção de competência, firmou o entendimento
de que o termo inicial do prazo prescricional, na vigência do Código de
Processo Civil de 1973, é contado do fim do prazo judicial de suspensão do
processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para o
reconhecimento da prescrição intercorrente não é necessária a intimação
da parte exequente para dar andamento ao feito. 
3.  Na hipótese, modificar a conclusão do Tribunal de origem quanto ao
afastamento da prescrição intercorrente sob o tópico da inércia da parte
exequente demandaria  o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
o que esbarra na Súmula nº  7 do STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer09/09/2025 15/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IAC NO RESP
1.604.412/SC. SUSPENSÃO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO. ANDAMENTO
DO FEITO. DESNECESSIDADE. INÉRCIA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1.  No que diz respeito à prescrição intercorrente, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.604.412/SC,
sob o rito do incidente de assunção de competência, firmou o entendimento
de que o termo inicial do prazo prescricional, na vigência do Código de
Processo Civil de 1973, é contado do fim do prazo judicial de suspensão do
processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para o
reconhecimento da prescrição intercorrente não é necessária a intimação
da parte exequente para dar andamento ao feito. 
3.  Na hipótese, modificar a conclusão do Tribunal de origem quanto ao
afastamento da prescrição intercorrente sob o tópico da inércia da parte
exequente demandaria  o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
o que esbarra na Súmula nº  7 do STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em face de inadmissão de recurso especial interposto por
MAIS CREDIT CONSULTING E PARTICIPAÇÕES LTDA.  O apelo extremo, com
fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se
contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo  assim
ementado:

 
"Execução de título extrajudicial Instrumento particular de confissão de
dívida Sentença julgou extinto o processo, pronunciando a prescrição
intercorrente Cabimento Aplicação do prazo prescricional quinquenal previsto
no art. 206, § 5º, do Código Civil Aplicação das teses firmadas pelo STJ em
Incidente de Assunção de Competência 001 (REsp 1.604.412/SC) -
Suspensão da execução, por prazo indeterminado, sob a égide do CPC/73 -
Inércia da exequente - Decurso do prazo prescricional quinquenal consumado
- Contraditório observado - Recurso negado" (e-STJ fl. 425).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 448/457). 
Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta, além da divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 10, 206, § 5º, do Código Civil e 921 do Código de
Processo Civil.

Aduz que, "para ser pronunciada a prescrição intercorrente, se faz necessário
dar às partes a oportunidade de se manifestarem sobre o tema, arguindo o que for

 (e-STJ fl. 470).necessário e conveniente para o convencimento do juiz"
Menciona que "NÃO DECORREU PRAZO DE CINCO ANOS previstos em lei

 (e-STJ fl. 474).para decretar a prescrição intercorrente no caso em tela"
Sem contrarrazões (e-STJ fl. 493), o recurso foi inadmitido na origem.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial. 

A irresignação não merece prosperar.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp

1.604.412/SC, de relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, sob o rito do incidente
de assunção de competência, fixou as seguintes teses acerca da prescrição
intercorrente:

 
"(...)
1.1 Incide a prescrição intercorrente nas causas regidas pelo CPC

/73, quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de
prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do
art. 202, parágrafo único, do CC/02.

1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC
/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do
art. 40, § 2º, da Lei nº 6.830/1980).

1.3. O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência
apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair
interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional
ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da
norma processual).

1.4 O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas
as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância,
inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente,
devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo
à incidência da prescrição."

 
No presente caso, o Tribunal de origem reconheceu a prescrição

intercorrente com base nos seguintes fundamentos:

"(...)
No caso de fato verifica-se a consumação da prescrição

intercorrente.
O d. Juiz a quo determinou a suspensão da execução de título

extrajudicial (art. 791, III, do CPC/73), por decisão de  (fl. 294),1/9/2015
sendo a execução, portanto, suspensa sob a égide do CPC/73.

Na referida decisão não foi definido prazo de suspensão da
execução.

A contagem do prazo prescricional quinquenal teve início depois
do transcurso de um ano da suspensão da execução (aplicação analógica do
art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980), iniciando-se em  e encerrando-se1/9/2016
em .1/9/2020
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Somente em  a exequente cessionária Mais Credit pediu2/2/2021
o desarquivamento da execução, requerendo a substituição processual no
polo passivo da execução (fls. 307/308).

Dessa forma, quando a exequente cessionária impulsionou a
execução já havia transcorrido o decurso do prazo prescricional de 5 (cinco)
anos que, como mencionado, iniciou-se depois do transcurso de um ano da
suspensão da execução, encerrando em , consumando-se de fato a1/9/2020
prescrição intercorrente.

Ademais, foi oportunizada à exequente prévia
manifestação sobre a ocorrência da prescrição, não se tratando de
decisão surpresa, preservando-se o contraditório (art. 10 do CPC) (fl.

.358)
(...)
Por isso, permanecendo a execução paralisada no arquivo por

aproximadamente 6 anos por inércia da exequente, reconhece-se consumada
a prescrição intercorrente, não comportando acolhimento o propósito recursal
" (e-STJ fls. 434/437 - grifou-se).

 
Desse modo, observa-se que o acórdão recorrido está em conformidade com

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, para o
reconhecimento da prescrição intercorrente, não é necessária a intimação da parte
exequente para dar andamento ao feito.

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRÉVIA
INTIMAÇÃO DO CREDOR PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO.
DESNECESSIDADE. CUSTAS, DESPESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ATRIBUIÇÃO DOS
ENCARGOS À DEVEDORA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Conforme consolidado pela 2ª Seção do STJ no IAC no REsp
1.604.412/SC, incide a prescrição intercorrente, nos processos
regidos pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo
superior ao de prescrição do direito vindicado.
3. A decretação da prescrição intercorrente não afasta o princípio da
causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a parte
exequente. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 2.021.673/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023 - grifou-se)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO"

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MARCO INICIAL. UM ANO
APÓS A SUSPENSÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Inexistem os vícios de fundamentação elencados nos arts. 489, § 1º, e
1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A prescrição intercorrente será contada a partir do fim do prazo de
suspensão ou, quando não fixado, após o decurso de um ano do
sobrestamento.
3. Firmada a tese de que o prazo prescricional tem início após o
decurso de um ano da decisão de suspensão, mostra-se despicienda a
intimação quanto ao fim do prazo de sobrestamento.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp 2.142.597/DF, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023 - grifou-se)

 
Documento eletrônico VDA49689396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/08/2025 13:58:22
Código de Controle do Documento: 96209b74-2de2-42e0-8ddb-05e0b70f2ffb



"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO REGULAR. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.
1. Não há que falar em violação aos arts. 489 e 1022 Código de Processo
Civil/15 quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada
ainda que em sentido diverso à pretensão da agravante.
2. Na vigência do novo Código Civil, é quinquenal o prazo prescricional para
pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento
particular.
3. Incidência da prescrição intercorrente nas causas regidas pelo CPC/73
quando o exequente permanecer inerte por prazo superior ao de prescrição
do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202,
parágrafo único, do Código Civil de 2002.
4. Não localizado o devedor ou inexistindo bens passíveis de penhora, 'o
termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do
fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado,
do transcurso de um ano'.
5. A configuração da prescrição intercorrente independe da
intimação pessoal para dar prosseguimento ao feito, entretanto,
deve sempre ser respeitado o contraditório.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.870.615/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. 1. INTEMPESTIVIDADE. INFORMAÇÕES PROCESSUAIS NO
SITE DO TRIBUNAL. CONTAGEM DE PRAZO. BOA-FÉ. JUSTA CAUSA.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 3. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA DAR ANDAMENTO AO
FEITO. DESNECESSIDADE. FORMALIDADE QUE APENAS SE IMPÕE NOS
CASOS DE EXTINÇÃO DO FEITO POR ABANDONO DA CAUSA.
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO TÃO SOMENTE PARA, EM RESPEITO AO
CONTRADITÓRIO, DEMONSTRAR EVENTUAL EXISTÊNCIA DE CAUSA
IMPEDITIVA. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO JULGAMENTO DO IAC NO
RESP N. 1.604.412/SC. 4. DIREITO SUBJETIVO AO ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. NÃO CABIMENTO. 5.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, as falhas nos
dados sobre andamentos processuais disponibilizados pelos sites dos
Tribunais, mesmo que sejam meramente informativos e não substituam a
publicação oficial, configuram justa causa no descumprimento do prazo
processual pelo litigante, induzido por equívoco cometido pelo próprio
Tribunal, como se observa na hipótese dos autos.
2. Conforme jurisprudência desta Corte, 'o formalismo na apreciação das
razões de apelação não é tão acentuado, bastando, para seu conhecimento,
que seja minimamente demonstrada a pretensão de reforma da sentença,
com o ataque, mesmo genérico, dos fundamentos da sentença' (AgRg no
REsp n. 1.107.956/PB, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 17/8
/2012, sem grifo no original), como ocorreu no presente caso.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a
matéria relativa à prescrição intercorrente, no IAC no REsp n.
1.604.412/SC, sedimentando que tal prazo extintivo começa a correr
automaticamente a partir do termo final do período de suspensão
fixado pelo Magistrado, ou, inexistindo tal prazo, após o transcurso
de 1 (um) ano, sendo prescindível a intimação da parte exequente
para dar andamento ao feito, mas apenas a fim de possibilitar-lhe o
exercício do contraditório, opondo algum fato impeditivo à
incidência da prescrição.
4. De acordo com a orientação desta Corte, inexiste direito subjetivo à
aplicação da jurisprudência vigente à época dos fatos, estando o julgador
vinculado apenas aos precedentes existentes no momento da efetiva
prestação jurisdicional.
5. Agravo interno desprovido."
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(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.839.668/PR, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10
/2021 - grifou-se)
 
Com base no que foi decidido pela Corte local, observa-se que o Tribunal

firmou premissas fáticas claras, ao reconhecer a inércia do exequente no curso da
execução, indicando, de forma expressa, as diligências realizadas e os pedidos
formulados ao longo do tempo, os quais demonstram a efetiva tentativa de
impulsionar o feito.

Nessas circunstâncias, a análise da alegação de ocorrência de prescrição
intercorrente, em sentido contrário ao que concluiu o acórdão recorrido, demandaria o
reexame do conjunto probatório constante dos autos.

Tal providência encontra óbice na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de
Justiça, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial".

Assim, sendo incontroverso que o Tribunal de origem considerou
ativamente impulsionado o processo executivo, com atos concretos atribuídos à parte
exequente, incabível ao STJ substituir o juízo de valoração das provas realizadas pelas
instâncias ordinárias, o que impede o acolhimento da tese recursal que sustenta a
configuração da prescrição intercorrente.

Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. INÉRCIA
DO EXEQUENTE. NÃO OCORRÊNCIA DE DESÍDIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7 DO STJ. 2. ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N. 14.195/2021.
IRRETROATIVIDADE. RECONHECIMENTO. 3. BEM DE FAMÍLIA.
INDISPONIBILIDADE DO BEM IMÓVEL PELO SISTEMA CNIB. DIREITO À
MORADIA. INTERFERÊNCIA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. 4. AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA.
ADMISSIBILIDADE. LEGÍTIMO INTERESSE DO CREDOR. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Rever as conclusões do acórdão estadual para analisar as peculiaridades
que ensejaram o afastamento da prescrição intercorrente demandaria,
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Este eg. Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que as
alterações introduzidas pela Lei n. 14.195/2021 no tocante ao tema relativo
à prescrição intercorrente não se aplicam retroativamente.
3. A ausência de impugnação específica quanto ao argumento de que a
indisponibilidade do bem não interfere no direito à moradia, atrai a
incidência da Súmula n. 283 do STF.
4. Esta Corte Superior tem orientação no sentido de que, ainda que o imóvel
se trate de bem de família, é perfeitamente possível a averbação
premonitória.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
(AREsp 2.854.422/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )23/6/2025 26/6/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento da
prescrição intercorrente exige a comprovação da inércia e desídia do
exequente, o que não se verificou na espécie.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
1.1. Para rediscutir se houve, ou não, desídia da parte exequente seria
necessário o revolvimento das provas dos autos, o que é inviável em sede de
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ.
2. A Lei n. 14,195/2021, que alterou o termo inicial da prescrição
intercorrente (art. 921, § 4º, do CPC/2015), é irretroativa e somente se aplica
a partir de sua publicação. Precedente.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.728.583/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )26/5/2025 29/5/2025

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte  do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAIS CREDIT CONSULTING E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADOS : IGOR GUILHEN CARDOSO - SP306033

NATHALIA GOMES MONTEIRO - SP385046
JULIA MANTOVANI FREIRE DE CARVALHO - SP462337
MARIA FERNANDA MORAIS DE MELO - SP471860
DANIELLA PEREIRA DOS SANTOS BATISTA - SP451592
LUIS FERNANDO XAVIER SANTOS MARTINS - SP480001

AGRAVADO : OSWALDO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : JOEL JOSÉ DO NASCIMENTO - SP150480

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONFISSÃO/COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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